
PARECER Nº  558, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O DO PROJETO DE LEI Nº 183/2008


De autoria do Nobre Deputado Hamilton Pereira, o Projeto de Lei nº 183, de 2008, “Autoriza a Fazenda do Estado de São Paulo a assumir a Administração da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo, altera dispositivos da Lei nº 10.394, de 16/12/70, e dá outras providências”.



A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, entre os dias 28/03 a 03/04/2008, não recebendo emendas ou substitutivos.



Na seqüência do processo legislativo foi encaminhada à Douta Comissão de Constituição e Justiça, tendo se esgotado o prazo regimental sem que houvesse deliberação a respeito.



Diante disto, o Nobre autor da propositura requereu a designação de Relator Especial.



Por força de designação do Senhor Presidente, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao da CCJ, e o fazemos nos seguintes termos:



Inicialmente, cabe-nos frisar que, embora sejam atos típicos da gestão do Senhor Governador do Estado, aqueles relacionados à administração pública, tais atos somente podem ser exercitados pela Lei, pois, sem esse instrumento, se estaria frente à inconstitucionalidade. E é a Lei, portanto, que legitima e define a direção superior da administração, tendo em vista que administrar é, no âmbito público, executar a lei de ofício.



Além disso, os atos que resultem despesas para o erário público, despesas estas não previstas na lei orçamentária, exigem autorização legislativa para convalidar-se.



Como a propositura em questão possui natureza autorizativa, estendendo ao Executivo a sua regulamentação, não há, portanto, ingerência na esfera própria do Chefe do Executivo, quando se concede, mediante lei, autorização para atos de governo que necessitam justamente dessa licença legislativa para sua materialização.



Desse modo, pela sua natureza autorizativa, a propositura também não invade área de competência do Executivo, não ferindo o princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado, consignado no artigo 5º da Carta Bandeirante.



Além disso, esta Casa tem confirmado a constitucionalidade dos projetos autorizativos, que têm recebido Parecer favorável nas Comissões, além da aprovação em Plenário, alguns, inclusive, foram aprovados tendo sido rejeitado o veto do Senhor Governador do Estado.



Acerca do aspecto jurídico, cumpre salientar que a propositura sob comento visa corrigir um equívoco não previsto na Lei Complementar nº 1.010, de 1º de Junho de 2007, que criou a SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV, entidade gestora do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos Civis e Militares do Estado de São Paulo. Com efeito, referida norma, determina no § 1º, do artigo 40, que “...Concluída a instalação da SPPREV fica extinto o IPESP, sendo suas funções não previdenciárias realocadas em outras unidades administrativas conforme regulamento.” 



Como bem salientou o autor, o Poder Executivo como responsável pela administração do Estado, por intermédio de seus diversos órgãos vinculados direta ou indiretamente às suas Pastas, tem todo o direito de, pelo poder de gestão que lhe é intrínseco, criar entes de direito público com atribuições específicas para gerir determinadas áreas ou atividades do Governo, e mesmo extinguí-los quando não mais atenderem a finalidade para o qual foram criados. No entanto, o IPESP tem atribuições outras, além da questão previdenciária que antes lhe era afeta e que não podem ser assumidas pela SPPREV. É o caso da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo, criada inicialmente por meio da Lei nº 5.174, de 07/11/59, cuja administração já naquela época era de competência do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo.



O Decreto nº 34.641, de 30 de janeiro de 1959, que regulamentava A Lei nº 5.174/59, em seu artigo 22 determinava que: “Toda a receita auferida pela Carteira de Previdência será imediatamente entregue, como aplicação, ao Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, rendendo juros de 7% (sete por cento) ao ano.”


Como se vê, o IPESP não era simplesmente depositário dos recursos, mas sim, um gestor dos fundos da Carteira, os quais geravam rendimentos destinados a cobrir eventuais flutuações. Além disso, formal e expressamente, tinha o IPESP o dever de zelar pela saúde financeira da Carteira, conforme artigo 39 do Decreto: Art. 39. O Presidente do Instituto, dentro de dois anos da vigência deste regulamento e sempre que necessário, mandará proceder a estudos atuariais e representará aos Poderes competentes, solicitando reajuste das fontes de receita estabelecidas no artigo 30, a fim de que possam ser pagos integralmente os benefícios nas bases previstas pelos artigos 14 e 17 deste regulamento.”


Por meio da Lei nº 10.394/70, em vigor, a Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo foi reformulada e reorganizada e seu artigo 1º continua estabelecendo que: 

Artigo 1º - A Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo, sob administração do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, é financeiramente autônoma, com patrimônio próprio, passando a reger-se por esta lei.” (grifo nosso)



Desse modo, com a futura extinção do IPESP nos termos da Lei Complementar nº 1.010/07, desaparecerá a figura do atual administrador da Carteira, tornando-se necessária a sua substituição. 

O presente Projeto de Lei visa exatamente isso, ou seja, uma vez que o Poder Público resolveu por bem extinguir a autarquia que é o órgão administrador da Carteira que, ressalte-se, foi criada por Lei pelo próprio Estado, evidentemente este, o Estado, deve assumir diretamente o papel de administrador, em face da sua “responsabilidade objetiva”.



Evidencia-se pois, assim, a constitucionalidade e a legalidade incontestáveis do presente projeto; mesmo porque, o objeto da propositura extrapola os estritos limites de uma questão de administração pública, avançando para a questão da segurança jurídica de todos aqueles que, de boa-fé, se relacionam com o Poder Público, e em especial daqueles que  ao Estado deferiram a gestão do patrimônio de sua previdência social. Ao assumir a condição de gestor, ainda que por intermédio de uma autarquia (IPESP) o Estado assumiu, implícita e automaticamente, a responsabilidade disso decorrente, não podendo imiscuir-se com a extinção do referido órgão.



Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 183, de 2008, em face da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.



a) Rui Falcão - Relator Especial


